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O Jornal Económico assumiu desde
o primeiro dia um compromisso
com os seus leitores, no sentido de
lhes proporcionar conteúdos de va-
lor acrescentado, que realmente fa-
çam a diferença na hora de tomarem
decisões.

Este Boletim Fiscal, que produzi-
mos em parceria com a EY - a quem
agradecemos a oportunidade -, é
mais um passo rumo a esse objetivo.
Todos os meses, vamos oferecer aos
nossos leitores um guia com a infor-
mação mais relevante do ponto de

vista fiscal, para que possam tomar
decisões de forma consciente e in-
formada, bem como planear o cum-
primento atempado das suas obriga-
ções no que diz respeito ao IRS, IRC,
IVA e demais impostos, contribui-
ções e deveres declarativos.

Cada edição deste boletim terá,
igualmente, uma súmula com as al-
terações fiscais que entram em vigor
em cada mês.

Este será, no entanto, apenas um
dos novos conteúdos que o Jornal
Económico vai lançar ao longo deste

ano. Além do Boletim Fiscal, tere-
mos um Boletim Imobiliário e um
Boletim do Investidor, entre outros
conteúdos exclusivos que estarão
disponíveis para os leitores que
comprem ou assinem o Jornal Eco-
nómico, nos suportes em papel e di-
gital.

Para saber mais sobre os nossos
planos de assinatura, nos formatos
em papel e digital, consulte a nossa
plataforma de conteúdos premium
JE Leitor, em http://leitor.jornale-
conomico.pt.
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● Retribuição Mensal Mínima Ga-
rantida e outras prestações sociais
– No que toca aos particulares, no se-
guimento do valor fixado para o conti-
nente, foi atualizada a Retribuição Mí-
nima Mensal Garantida a vigorar, du-
rante o presente ano, nas Regiões Au-
tónomas dos Açores e da Madeira, me-
diante, respetivamente, os Decretos
Legislativos Regionais n.º 6/2019/A,
de 12 de fevereiro, e n.º 1/2019/M, de
15 de fevereiro. Por outro lado, o novo
ano trouxe também a atualização de
prestações sociais e de valores de refe-
rência para as mesmas, nomeadamen-
te por via da publicação das Portarias
n.º 24/2019, de 17 de janeiro, n.º
20/2019, de 17 de janeiro, n.º 21/2019,
de 17 de janeiro, n.º 22/2019, de 17 de
janeiro, n.º 23/2019, de 17 de janeiro,
n.º 25/2019, de 17 de janeiro, e n.º
49/2019, de 8 de fevereiro.
● Tabelas de Retenção na Fonte de
IRS e Declaração Automática de
Rendimentos– PrevAinda com inte-
resse para as famílias, foram aprovadas
as tabelas de retenção na fonte do IRS
sobre rendimentos do trabalho depen-
dente e pensões, a vigorar em 2019,
mediante os Despachos n.º 791-
-A/2019, de 18 de janeiro (tabelas para
o continente), n.º 1056/2019, de 30 de
janeiro (para a Região Autónoma dos
Açores), e n.º 791-A/2019, de 18 de ja-
neiro (para a Região Autónoma da
Madeira). Por fim, em sede de IRS,
veio o Decreto Regulamentar n.º
1/2019, de 4 de fevereiro, fixar o uni-
verso dos sujeitos passivos abrangidos
pela declaração automática de rendi-
mentos (designada “IRS Automático”)
e foram ainda conhecidos os novos
modelos de impressos e respetivas ins-
truções de preenchimento da declara-
ção Modelo 3 do IRS e respetivos ane-
xos, a vigorar no ano de 2019 (Portaria
n.º 34/2019, de 28 de janeiro).
● Taxas de Derrama Municipal em
IRC – Quanto às novidades em sede de
IRC, destaca-se a divulgação das taxas
de derrama municipal, definidas por
cada Município, sobre o lucro tributá-
vel do período de tributação de 2018,
bem como o âmbito das respetivas
isenções, divulgadas pela Autoridade

Tributária (”AT”) através do Ofício
Circulado n.º 20205/2019, de 12 de fe-
vereiro.
● Dedutabilidade de depreciações
de viaturas e regime fiscal e contri-
butivo do transporte marítimo
(“tonnage tax”) – Noutra vertente,
realçam-se dois entendimentos divul-
gados pela AT em matérias relevantes
para as pessoas coletivas: (i) Ofício Cir-
culado n.º 20203/2019, de 25 de janei-
ro, sobre a dedutibilidade de deprecia-
ções de viaturas ligeiras de passageiros
ou mercadorias quando o valor resi-
dual estimado representa valores ele-
vados; e (ii) Ofício Circulado n.º
20202/2019, de 23 de janeiro, sobre a
aplicação do regime fiscal e contributi-
vo para o transporte marítimo (conhe-
cido como “tonnage tax”), aprovado no
último trimestre do ano passado.
● Regime Fiscal de Dedução de Per-
das por Imparidade para risco de
crédito de entidades bancárias –
Relativamente às instituições financei-
ras, as próximas semanas poderão tra-
zer novidades, uma vez que o Governo
apresentou à Assembleia da República
uma Proposta de Lei (n.º
178/XIII/4.ª), tendo em vista aproxi-
mar o regime fiscal de dedução de per-
das por imparidade para risco de crédi-
to de entidades sujeitas à supervisão do
Banco de Portugal e sucursais em Por-
tugal de instituições financeiras (em
determinados casos) às regras contabi-
lísticas e regulamentares aplicáveis a
estas entidades.
● Imobiliário – No que toca à tribu-
tação de imóveis, há a destacar duas
novidades, cujos desenvolvimentos
nas próximas semanas valerão a pena
acompanhar. Por um lado, o novo re-
gime jurídico das sociedades de inves-
timento e gestão imobiliária (“SIGI”),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º
19/2019, de 28 de janeiro, cujas impli-
cações fiscais importa acautelar e ana-
lisar. Por outro, a notícia da aprova-
ção, em Conselho de Ministros, de
um conjunto de diplomas que vêm
consolidar a estratégia definida no
âmbito da Nova Geração de Políticas
da Habitação, entre os quais o Decre-
to-Lei que procede ao agravamento

do IMI relativamente a prédios devo-
lutos em zonas de pressão urbanística.
No plano dos incentivos, entre várias
medidas setoriais, veio a Portaria n.º
65/2019, de 19 de fevereiro, proceder
à revisão do regime de habitação de
custos controlados.
● Comunicação à Autoridade Tri-
butária (AT) de saldos de contas
bancárias acima de €50.000 e ou-
tras obrigações declarativas – Não
obstante o exposto, o grosso das novi-
dades do último mês tem a ver com as
obrigações declarativas das sociedades.
Desde logo, depois de amplamente de-
batido e anteriormente vetado pelo
Presidente da República, a Lei n.º
17/2019, de 14 de fevereiro, aprovou o
regime de comunicação obrigatória à
AT de saldos de contas bancárias supe-
riores a € 50.000.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.º
28/2019, de 15 de fevereiro, procedeu
à regulamentação das obrigações de
processamento de faturas e outros do-
cumentos fiscalmente relevantes, bem
como das obrigações de conservação
de documentos de suporte, para efeitos
de IVA. Adicionalmente, a Portaria n.º
31/2019, de 24 de janeiro, aprovou,
com efeitos desde já, os novos termos a
que deve obedecer o envio da declara-
ção de Informação Empresarial Sim-
plificada (”IES”) e a submissão do fi-
cheiro SAF-T (PT). Ainda no que toca
à IES, as Portarias n.º 35/2019, de 28
de janeiro, e n.º 32/2019, de 24 de ja-
neiro, aprovaram novos modelos de
impresso e instruções de preenchi-
mento.

Por fim quanto às obrigações decla-
rativas, foi publicada a Portaria n.º 30-
-A/2019, de 23 de fevereiro, que apro-
vou novas instruções de preenchimen-
to da declaração mensal de remunera-
ções (“DMR”).
● Justiça tributária – No plano da
justiça tributária e procedimento tri-
butário, são de realçar duas Propostas
de Lei do Governo: (i) Proposta de
Lei n.º 180/XIII/4.ª que visa possibili-
tar o recurso para o Supremo Tribu-
nal Administrativo (”STA”) em casos
de oposição entre decisões arbitrais; e
(ii) Proposta de Lei n.º 181/XIII/4.ª,

que introduz o novo regime de pre-
venção e resolução dos conflitos de
jurisdição entre os tribunais judiciais e
os tribunais administrativos e fiscais.
Por seu turno, a Lei n.º 9/2019, de 1
de fevereiro, veio consagrar o direito
a juros indemnizatórios em caso de
pagamento de prestações tributárias
fundado em normas inconstitucionais
ou ilegais. E foi comunicada, pelo Mi-
nistério das Finanças a 22 de janeiro
de 2019, a restituição das coimas apli-
cadas aos contribuintes que não aderi-
ram em tempo à caixa postal eletróni-
ca (designada “ViaCTT”). É ainda di-
gno de nota a nova lista de entidades
acompanhadas pela Unidade dos
Grandes Contribuintes da AT, divul-
gada pelo Despacho n.º 977/2019, de
28 de janeiro, a qual passa a abranger
sociedades financeiras.
● Convenção entre Portugal e An-
gola para evitar dupla tributação –
PrevFinalmente, no plano da tributa-
ção internacional, e com grande relevo
para as relações bilaterais entre Portu-
gal e Angola, os seus cidadãos e empre-
sas, a Assembleia da República apro-
vou – por via das Resoluções n.º
23/2019 e n.º 22/2019, ambas de 14 de
fevereiro – a Convenção para Evitar a
Dupla Tributação em Matéria de Im-
postos sobre o Rendimento e Prevenir
a Fraude e a Evasão Fiscal e o Acordo
sobre Assistência Administrativa Mú-
tua e Cooperação em Matéria Fiscal
entre os dois Estados, ambos assinados
em Luanda, a 18 de setembro de 2018,
faltando que Angola ratifique igual-
mente os acordos e notifique Portugal
disso mesmo para que os mesmos pos-
sam entrar em vigor.
● Transposição da diretiva antieli-
são fiscal – Por último, encontra-se
em discussão, na Assembleia da Repú-
blica, a Proposta de Lei n.º
177/XIII/4.ª, apresentada pelo Gover-
no, que visa transpor, para o ordena-
mento jurídico nacional, a Diretiva
(UE) n.º 2016/1164, do Conselho, de
12 de julho de 2016 - conhecida como
Diretiva Anti-Tax Avoidance
(“ATAD”) -, com enfoque no reforço
do combate às práticas de elisão fiscal
nacional e internacional.

Não fugindo à regra dos anos anteriores, o início de 2019 trouxe um conjunto alargado de novidades em matéria fiscal
e contributiva, sobretudo em termos domésticos, as quais sintetizamos seguidamente.

SÚMULA

Conheça as novidades
fiscais e contributivas
que entraram em vigor
desde o início do ano
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TRATAMENTO FISCAL DE OPERAÇÕES

JOÃO SOUSA
Tax Partner, EY

Numa altura em que decorre o prazo para muitas entidades encerrarem
as demonstrações financeiras do exercício de 2018, importa acautelar

múltiplos aspetos associados ao tratamento fiscal das operações sob pena
do impacto fiscal se revelar distinto do previsto e ter influência desfavo-

rável nas contas.
Assim, entre outros aspetos que deverão ser objeto de uma análise mais

cuidada, apontamos os seguintes:
1. Identificação de operações ou negócios extraordinários ocorridos no
período, tendo em vista a análise do tratamento contabilístico efetuado,
dos respetivos impactos fiscais e acautelamento das eventuais obrigações

declarativas associadas;

2. No caso das mais-valias ou menos-valias realizadas com a alienação de
partes de capital, deverá ser realizada uma análise cuidada relativamente
ao tratamento fiscal a conferir às mesmas e, sobretudo, acautelar a even-
tual possibilidade de recuperação de encargos financeiros acrescidos aos

resultados tributáveis de exercícios anteriores;

3. Reflexão relativa ao regime fiscal das depreciações e amortizações pra-
ticadas, tendo em atenção, nomeadamente, as especificidades do negócio
e a possibilidade de obtenção da aceitação, por parte da Autoridade Tri-
butária, de taxas distintas das genericamente aplicáveis às categorias de

ativos em questão, bem como o regime específico aplicável aos ativos in-
tangíveis;

4. Avaliação e atualização dos montantes associados às provisões para
processos judiciais, tendo em atenção a natureza do dispêndio associado e
a verificação do momento em que este poderá relevar para a determina-

ção do resultado tributável;

5. Verificação dos critérios de dedutibilidade fiscal das perdas por impari-
dade em créditos, tendo em consideração, não só a verificação da mora fis-

cal, mas a sua natureza, a existência de eventuais seguros e o reconheci-
mento contabilístico dos mesmos como “créditos de cobrança duvidosa”;

6. Análise dos gastos reconhecidos na contabilidade como sendo relativos a
períodos de tributação anteriores e validação do período de tributação a

que devem ser imputados, incluindo a preparação dos meios de reação ade-
quados para este efeito, por forma a assegurar a respetiva dedutibilidade;

7. Avaliação do valor realizável líquido dos inventários, segundo os crité-
rios especificamente previstos, para assegurar a dedutibilidade fiscal das

perdas por imparidade em inventários;

8. Identificação dos benefícios fiscais de dedução ao resultado tributável e à
coleta de IRC disponíveis para serem aplicados, tendo em consideração a na-
tureza das atividades desenvolvidas e a estrutura de balanço das sociedades.
Aqui incluímos, nomeadamente, as alterações decorrentes da revogação do

benefício relativo à criação de emprego, com efeitos a 1 de julho de 2018, e as
condições de aproveitamento de outros, tais como a remuneração conven-
cional do capital social e respetivo impacto ao nível da taxa efetiva de IRC.

Estes são apenas alguns exemplos de áreas onde deverão ser acautelados
procedimentos por forma a minimizar riscos de não cumprimento ou
onde poderão ser obtidas poupanças fiscais (reais ou temporárias), por

referência ao exercício que agora se encerra.

O fecho de contas
e as questões fiscais

Istock
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Na prática, esta Diretiva foi uma das
respostas da U.E. ao projeto BEPS
(Base Erosion and Profit Shifting)
da OCDE, focando-se em 5 medidas
que visam combater a elisão fiscal
no seio dos estados-membros. Estas
medidas têm como objetivo funcio-
nar como um nível mínimo de pro-
teção contra a elisão fiscal na U.E.,
mas os estados-membros poderão
continuar a aplicar as disposições
nacionais ou convencionais que
permitam um nível de proteção
mais elevado.

As 5 medidas contempladas na Dire-
tiva podem ser resumidas como se
segue:
● Limitação à dedução de juros
de financiamento – É considerado
um limite à dedução dos gastos de
financiamento, regra geral, resul-
tante do maior valor entre 30% do
EBITDA e € 3.000.000, permitin-
do-se o cômputo da limitação ao ní-
vel de um grupo fiscal. Não obstan-
te, para os contribuintes que façam
parte de um grupo que consolide fi-
nanceiramente, o referido limite
poderá não ser aplicável se o rácio
entre os capitais próprios e o total
de ativos do contribuinte for supe-
rior ao mesmo rácio aferido na esfe-
ra do grupo. Outra alternativa, para
permitir um limite de dedução su-
perior, decorre da possibilidade de
considerar o rácio entre os gastos lí-
quidos de financiamento do grupo
com empréstimos de terceiros e o
EBITDA do grupo multiplicado
pelo EBITDA do contribuinte. Os
estados-membros poderão excluir
da aplicação da norma os gastos de
financiamento associados a projetos
de infraestruturas públicas de longo
prazo considerados de interesse pú-
blico geral, bem como as empresas
financeiras. Quando se verifique o
apuramento de gastos excessivos de
financiamento não dedutíveis no
período de tributação em causa, os
mesmos poderão ser reportados
para períodos seguintes (prevendo-
-se, inclusive, a possibilidade de de-
dução em exercícios anteriores),
sendo que a parte não utilizada do
limite de dedução também poderá
ser reportada para períodos de tri-
butação seguintes.

● Exit tax – Prevenir a não tributa-
ção na deslocalização de ativos, me-
diante transferência de ativos entre a
sede e um estabelecimento estável,
ou entre estabelecimentos estáveis,
bem como a transferência de resi-
dência ou transferência de atividade
de um estabelecimento estável. Con-
tudo, no caso de transferências no
seio da U.E. (e do E.E.E. com assis-
tência mútua equivalente à existente
na U.E.), permite-se o pagamento
do imposto em prestações durante 5
anos, caso em que serão devidos ju-
ros e, em certas situações, poderá ser
exigida uma garantia.
● Regra geral anti-abuso – Permi-
te desconsiderar construções jurídi-
cas com o objetivo de obter vanta-
gens fiscais e considerar, para efeitos
tributários, a substância económica
das transações.
● Controlled foreign company
(CFC) – Tem como objetivo miti-
gar a transferência de lucros para
um território de baixa tributação,
mediante imputação (independen-
temente da distribuição) aos sócios
residentes – que tenham uma posi-
ção de controlo (50% ou mais dos
direitos de voto, capital ou direito a
lucros) – dos lucros obtidos por
uma entidade estrangeira (incluin-
do um estabelecimento estável), na
medida em que a respetiva tributa-
ção efetiva seja inferior a metade da
que seria aplicável no estado-mem-
bro em causa. São delineadas duas
alternativas para imputação de lu-
cros – uma com base em rendimen-
tos passivos e outra com base em
falta de substância –, em cada uma
delas prevendo-se regras de impu-
tação específicas, e consideradas ex-
ceções à aplicação da norma, desi-
gnadamente, se a atividade, recur-
sos, ativos, etc., permitam justificar
razões económicas válidas para a
localização da entidade no territó-
rio de baixa tributação ou a entida-
de estrangeira tiver uma pequena
dimensão. São, ainda, contempla-
das medias tendentes a evitar a du-
pla tributação.
● Switchover rule – Tem como
propósito evitar a dupla não tribu-
tação de certos rendimentos, me-
diante a dedução apenas no estado-
-membro de origem do pagamento

A diretiva
antielisão da U.E.
Em julho de 2016 foi publicada a Diretiva (UE) 2016/1164 do Conselho que estabeleceu regras contra as práticas
de elisão fiscal com incidência direta no funcionamento do mercado interno.

ANTÓNIO NEVES
Tax Partner, EY

(no caso de se verificar uma dupla
dedução) ou ser negada a dedução
no estado-membro pagador (se
houver uma dedução sem inclusão).
A Diretiva deveria ter sido imple-
mentada a partir de 1.1.2019, em-
bora possam haver algumas derro-
gações relativamente a normas es-
pecíficas, quer pela sua natureza
(exit tax) quer porque o estado-
-membro já dispõe de norma simi-
lar (limitação à dedução de juros),
casos em que a implementação po-
derá ser adiada para 2020, no pri-
meiro caso, ou até 2024, no segun-
do caso.

No caso de Portugal, verifica-se
já a existência de praticamente todas
as normas, embora algumas devam
adaptadas para se conformarem com
a Diretiva, faltando efetivamente
desenvolver a regra de “switchover”
para mitigar situações de assimetrias
híbridas decorrentes de diferenças
na qualificação jurídica de pagamen-
tos ou entidades.

Neste sentido, e com algum atra-
so, foi recentemente aprovada em
Conselho de Ministros uma Propos-
ta de Lei que visa introduzir na legis-
lação portuguesa as alterações consi-
deradas necessárias, das quais se des-
tacam as seguintes:
● Introdução de normas com o obje-
tivo de valorizar, para efeitos fiscais,
os ativos e passivos de sociedades
que mudem a respetiva residência
fiscal para Portugal;
● Maior harmonização, face ao pre-
visto na Diretiva, relativamente às
regras de CFC e às implicações de-
correntes da mudança de residência
de sociedades para o estrangeiro;
● Alargamento do conceito de “gas-
tos de financiamento” para efeitos da
limitação à dedução de gastos de fi-
nanciamento líquidos;
● Consagração de uma maior ampli-
tude de aplicação à cláusula geral an-
ti-abuso prevista no artigo 38.º da
Lei Geral Tributária;
● Previsão de uma abordagem de
look through, no sentido de consi-
derar o beneficiário efetivo do ren-
dimento, no que concerne às situa-
ções das quais, por via da utilização
de uma estrutura abusiva, se obtém
uma isenção ou redução de retenção
na fonte.

ANÁLISE
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IMOBILIÁRIO

PEDRO FUGAS
Tax Partner, EY

No passado dia 1 de fevereiro introduziu-se finalmente em Portugal a fi-
gura dos Real Estate Investment Trusts, os quais adotaram a designação
de Sociedades de Gestão e Investimento Imobiliário ou abreviadamente

“SIGI”.
Estes veículos têm por objeto a aquisição de direitos de propriedade, direitos

de superfície ou outros direitos com conteúdo equivalente, para arrenda-
mento ou outras formas de exploração económica, incluindo projetos de

construção e de reabilitação de imóveis e terrenos que se qualifiquem como
prédios urbanos no prazo de 3 anos após a sua aquisição.

As SIGI podem ainda ter participações em outros veículos, desde que es-
tes cumpram determinados requisitos.

Tanto os imóveis como as participações devem ser detidos por um perío-
do não inferior a 3 anos.

As SIGI devem adotar a forma de sociedades anónimas cotadas, o que de-
verá acontecer no prazo máximo de 1 ano após a sua constituição, e o ca-

pital social mínimo previsto é de €5 Milhões.
As duas principais características das SIGI são as seguintes:

● Obrigação de dispersão do capital, ou seja, a partir do momento da ad-
missão à negociação, pelo menos 20% das ações representativas do capital
social da SIGI devem estar dispersas por investidores que sejam titulares
de participações correspondentes a menos de 2% dos direitos de voto; e

● Obrigação de distribuição obrigatória, ou seja, no prazo de 9 meses
após o encerramento de cada exercício, as SIGI devem distribuir, pelo

menos, 90% dos lucros do exercício que resultem da detenção de partici-
pações e 75% dos restantes lucros do exercício distribuíveis. Por outro

lado, pelo menos 75% do produto líquido da alienação de ativos deve ser
objeto de reinvestimento em outros ativos destinados a prossecução do

seu objeto no prazo de 3 anos a contar da alienação.
De um ponto de vista fiscal, estes veículos tem um regime semelhante ao
previsto para os Organismos de Investimento Coletivo (OIC), o qual pre-
vê uma exclusão de tributação dos rendimentos de natureza passiva en-
quadráveis como rendimentos de capitais, mais-valias e rendimentos

prediais conforme definidos no Código do IRS sendo que, todos os de-
mais rendimentos deverão ser sujeitos à taxa geral do IRC de 21%.

À semelhança dos OIC, as SIGI preveem uma tributação à saída, ou seja,
se o investidor não for residente em Portugal aplica-se uma taxa de re-

tenção na fonte final de 10%. Se for um investidor residente em Portugal,
então a taxa de retenção na fonte será de 28% ou 25% consoante o inves-
tidor seja uma pessoa singular ou uma pessoa coletiva, respetivamente.
Quando se trate de investidor nacional pessoa coletiva, esta taxa de 25%

reveste a natureza de imposto por conta.
Relativamente às mais-valias com a alienação ou amortização de ações

numa SIGI, aplica-se uma taxa autónoma de 10% a investidores não resi-
dentes em Portugal. Para os investidores residentes, as mais-valias serão

tributadas nos termos gerais e irão novamente depender consoante se
trate de uma pessoa coletiva ou singular.

Estamos assim perante uma nova realidade para o setor imobiliário em
Portugal e aguarda-se com alguma expetativa qual será a reação de poten-
ciais a investidores a esta nova forma de estruturar os seus investimentos.

As Sociedades
de Gestão

e Investimento
Imobiliário
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CALEN
FISCAL
Do IVA e ao IRS, da Segurança Social ao Imposto de Selo, conheça as datas chave
para o cumprimento das suas obrigações fiscais e contributivas, durante
o que resta de fevereiro e no mês de março.

CONTAS BANCÁRIAS

LUÍS PINTO
Associate Partner, EY

Ultrapassados que foram alguns “constrangimentos” anteriores, foi final-
mente publicada a Lei n.º 17/2019, de 14 de fevereiro, referente ao regi-
me de comunicação obrigatória de informações financeiras cujos titula-

res/beneficiários sejam residentes em território nacional.
Pois bem, para quem entendia que os regimes atualmente vigentes ao ní-
vel do FATCA e do CRS (respeitantes ao reporte anual do património fi-
nanceiro de US persons e de residentes fiscais fora de Portugal em países
aderentes, respetivamente) já eram, em si mesmo, uma dor de cabeça e,

mais do que isso, poderiam representar uma restrição desnecessária e ex-
cessiva dos direitos à proteção de dados pessoais e reserva da vida priva-
da, a verdade é que foi agora introduzida uma nova obrigação de reporte

de informação à Autoridade Tributária pelas Instituições Financeiras,
que promete ir ainda mais além no âmbito do chamado processo de

transparência fiscal em curso há já alguns anos.
E, mantendo-se algumas reservas quanto aos benefícios reais que um re-
gime como este poderá efetivamente trazer (relembre-se que, com exce-
ção da informação referente a saldos de conta, a Autoridade Tributária é
atualmente conhecedora dos rendimentos anuais pagos/creditados em
contas financeiras de depósito, de custódia, apólices de seguro do ramo

vida e outras), o facto de o primeiro reporte de informação, a ocorrer até
31 de julho próximo, respeitar aos saldos apurados em 31 de dezembro

2018, i.e., em período anterior à data de entrada em vigor do regime, tem
suscitado algumas dúvidas quanto à eventual retroatividade da Lei e, con-

sequentemente, quanto à sua possível inconstitucionalidade.
Seja como for, a verdade é que este novo regime de acesso automático a

contas financeiras de residentes em Portugal (pessoas singulares ou cole-
tivas), cujo saldo apurado no final de cada ano civil seja de valor superior
a € 50.000, passará a representar mais um desafio para as Instituições Fi-
nanceiras, não apenas no que toca ao apuramento e posterior comunica-
ção dos saldos e rendimentos pagos/creditados aos seus clientes (ou seja,
mais um dos muitos reportes de informação que já têm de cumprir), mas

também na própria gestão das suas relações de índole comercial.
Por outro lado, na esfera da Autoridade Tributária, este passará a consti-
tuir um mecanismo adicional ao seu dispor para efeitos de análise e cru-
zamento de informações de natureza fiscal, o que na prática significa um
aumento do escrutínio sobre situações potencialmente geradoras de prá-

ticas evasivas.
Não será, portanto, de estranhar que, face aos inúmeros avanços tecnoló-
gicos que se verificam atualmente, a Autoridade Tributária prossiga, na
senda das suas congéneres internacionais, o seu caminho no sentido de

uma maior “digitalização” da informação e proceda ao uso efetivo dos da-
dos ao seu dispor como dinamizador do processo de transparência fiscal

que se pretende cada vez mais generalizado e global.
Sendo este, indubitavelmente, um objetivo meritório, não pode o mesmo
pôr em causa aspetos concretos relacionados com a confidencialidade dos
dados e garantias dos contribuintes, contribuindo antes como um incen-
tivo extra ao cumprimento adequado das obrigações fiscais por parte dos

mesmos.

Acesso automático
a contas financeiras

de residentes –
À segunda foi de vez
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DÁRIO
L

NOVAS REGRAS DOS RECIBOS VERDES

ANABELA SILVA
People Advisory Services, EY

O Decreto-Lei nº 2/2018, de 9 de Janeiro, introduziu diversas alterações
ao regime contributivo dos trabalhadores independentes, tendo em vista
promover uma aproximação temporal das contribuições ao rendimento
real, bem como assegurar um maior equilíbrio entre direitos e deveres

contributivos daqueles trabalhadores e uma proteção social efetiva, sem
lacunas ou interrupções na carreira contributiva.

A este respeito, salienta-se que, não obstante o Decreto-Lei acima men-
cionado contemplar algumas medidas (como as relativas à qualidade e
taxa contributiva a cargo das entidades contratantes) que produziram

efeitos a 1 de Janeiro de 2018, a generalidade das alterações apenas entra-
ram em vigor a 1 de Janeiro de 2019.

Entre as principais alterações com impacto em 2019, salienta-se a relativa
ao apuramento do rendimento relevante dos trabalhadores independen-
tes. Com efeito, estes trabalhadores têm agora de declarar trimestralmen-
te à Segurança Social o montante mensal auferido durante os 3 meses an-

teriores. Esta obrigação traduz-se numa significativa sobrecarga admi-
nistrativa que passou a impender sobre os trabalhadores independentes,
a qual poderia ser, em parte, aliviada através do cruzamento da informa-

ção detida pela Autoridade Tributária (decorrente, por exemplo, da
emissão das faturas-recibo online), possibilidade que, aliás, está prevista

no nº 5 do artigo 162º do Código Contributivo.
Por outro lado, o rendimento relevante passa a corresponder a 70% ou

20% dos rendimentos obtidos por prestação de serviços ou venda de bens
no trimestre anterior ao mês da declaração (ao invés do ano imediata-
mente anterior), conforme o caso. Estas alterações foram efetuadas ao

mesmo tempo que se procedeu à eliminação dos escalões de apuramento
da base de incidência contributiva (que anteriormente eram fixados por

referência ao Indexante de Apoios Sociais – “IAS”).
Uma outra alteração relevante prende-se com a acumulação do trabalho
independente com trabalho por conta de outrem, verificando-se que, no
regime atualmente em vigor, os trabalhadores independentes só mantêm

a isenção de obrigação contributiva se o rendimento relevante mensal
médio apurado trimestralmente for inferior a quatro vezes o IAS (i.e.,

para prestação de serviços, se a remuneração bruta média mensal for in-
ferior a, aproximadamente, Euro 2.490), entre outras condições.

Se bem se compreende que esta medida, bem como a obrigação contribu-
tiva das entidades contratantes, tem como objetivo combater a precarie-

dade das relações laborais, cada vez mais em matéria fiscal e parafiscal
“paga o justo pelo pecador” e, em vez de se combater as situações abusivas
através de um maior controlo inspetivo, introduzem-se medidas tenden-
tes a aproximar a carga tributária incidente sobre o trabalho independen-
te à do trabalho por conta de outrem (quando a natureza, responsabilida-

des e risco do trabalho é, na sua verdadeira essência, diferente).
Uma última nota para a redução da taxa contributiva a cargo dos traba-
lhadores independentes de 29,6% para 21,4% (relativamente a empresá-
rios em nome individual a taxa baixa de 34,75% para 25,2%), e definição

de um montante mínimo de base de incidência de Euro 20.

Regime
contributivo

dos trabalhadores
independentes –

alterações em 2019
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